Termo de Compromisso

Nome do Responsavel: PAULO JOSE BORGES CARDOSO
Preenchido por: VILMA MITTMAN LEAO

Municipio: PR-CORBELIA

N° da Solicitag&o: 09311360000189.2023.73757

Data de Cadastro; 05/09/2023

Teto: 1

Quantidade Solicitada: 1

Declaracéo de Responsabilidade

Declaro estar ciente de que as informacées fornecidas acima so verdadeiras e precisas, em conformidade
“# com o termo de ades#o a vaga na modalidade de coparticipagéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil,

assinado anteriormente, conforme estabelecido no Edital n°11, de 16 de junho de 2023.

Comprometo-me, também, a cumprir integralmente as diretrizes e obrigacées de responsabilidade sanitaria

associadas ao provimento médico nessas vagas, conforme delineado na Portaria GM/MS n® 752, de 15 de

junho de 2023.

Emitido por: VILMA MITTMAN LEAO em 30/04/2024 - Gerenciaaps



Termo de Compromisso

Nome do Responsavel: CLEIDE TERESINHA DOS SANTOS
Preenchido por: LAIS CRISTINA DA SILVA
Municipio: PR-CORBELIA
N° da Solicitagéo: 09311360000189.2023.54700
Data de Cadastro: 26/06/2023
_;Feto: 1
Quantidade Solicitada: 1

TERMO DE RENOVAGAO E/OU ADESAO E COMPROMISSO

TERMO DE ADESAO E COMPROMISSO QUE ENTRE S| CELEBRAM O MINISTERIO DA SAUDE E O
MUNICIPIO / DISTRITO FEDERAL PARA ADESAO A VAGA NA MODALIDADE COPARTICIPACAO DO
PROJETO MAIS MED!(_:OS PARA O BRASIL - PMMB.

O MINISTERIO DA SAUDE, CNPJ n° 03.274.533/0001-50, neste ato representado por NESIO
FERNANDES DE MEDEIROS JUNIOR, Secretario de Atencao Primaria & Saude, com enderego na
Esplanada dos Ministérios, Bloco "G", 7° andar, sala 716, CEP 70.058-900, Brasilia (DF), e0
MUNICIPIO/DISTRITO FEDERAL, nos termos da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de 2013, da Portaria
Interministerial n® 604/MS/MEC de 16 de maio de 2023 e da Portaria GM/MS n° 752, de 15 de junho de
2023, resolvem celebrar o presente Termo de Ades&o e Compromisso para o Projeto Mais Médicos para o
Brasil - PMMB, mediante as clausulas e condi¢cdes seguintes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo tem por objeto a adesdo do Municipio/Distrito Federal ao Programa de Provisdo de
Médicos do Ministério da Saude - Projeto Mais Médicos para o Brasil, considerando a oferta de vagas de
provimento médico na modalidade coparticipag&o, nos termos do Edital n® 11, de 16 de Junho de 2023, bem
como definir obrigagbes e responsabilidades mutuas com a finalidade de realizar aperfeicoamento de
meédicos na atencéo basica em saude em regides prioritarias para o SUS, mediante oferta de curso de
especializa¢do por instituicéo publica de educagéo superior e atividades de ensino, pesquisa e extensao,
aple terd componente assistencial mediante integrag&o ensino-servico.

Paragrafo Primeiro: a(s) vaga(s) de provimento médico na modalidade coparticipacao de que trata o
presente Termo terao o custeio do valor mensal das bolsas pagas aos profissionais médicos realizado
mediante o desconto do respectivo valor do teto federal do piso de Atengédo Primaria do ente solicitante.
Paragrafo Segundo: o ente municipal/distrital signatario, concorda expressamente, com o desconto
proporcional ao pagamento das bolsas-formagéo do(s) médico(s) ocupante(s) da(s) vaga(s) na modalidade
coparticipac&o para as quais manifestou adesso. )

2. CLAUSULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSOS COM A POLITICA NACIONAL DE ATENGAO BASICA
O Municipio executara suas agdes no Programa, orientado pelas premissas dispostas na Politica Nacional
de Atengéo Basica, definida nos termos da PORTARIA N° 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DOS MUNICIPIOS/DISTRITO NO PROJETO MAIS
MEDICOS PARA O BRASIL - PMMB.

Para consecugéo do objeto estabelecido neste Termo Ades&o e Compromisso, o Municipio devera atender
aos seguintes aspectos relativos aos médicos participantes do PMMB, além de outros que podem ser
estabelecidos pela Coordenacéo do Programa:

b) manter, durante a execucéo do Projeto, o quantitativo de equipes de atencéo primaria atualmente
constituidas conforme parametros definidos no Art. 5° da Portaria GM/MS n° 752, de 15 de junho de 2023
com profissionais médicos ndo participantes do Projeto;

¢) receber, acolher e recepcionar os médicos participantes e adotar as providéncias necessarias para a
acomodacao dos mesmos quanto as atividades em unidade basica de sadde ou em equipe de consultério
narua ou ainda em equipe de saude prisional, nos termos da Portaria Interministerial n® 604/MS/MEC de 16
de maio de 2023;

d) inserir o médico participante do Programa, no prazo maximo de 90 (noventa) dias, em equipes de atencéo
basica nas modalidades previstas na Politica Nacional de Atengao Basica e em regides prioritarias para o
JUS, respeitando os critérios de distribuicio estabelecidos no Programa, e manté-los durante a vigéncia do
Termo de Adesdo e Compromisso;

e) priorizar a alocagéo dos médicos participantes do Programa nas equipes de atengao basica gue nao
estejam constituidas com médicos e/ou que atendam populagées que dependam exclusivamente da
atencao do SUS e/ou atendam populagbes vulneraveis e historicamente excluidas.

f) constituir novas equipes de atengéo basica apés a prévia inser¢ao de médicos participantes do Programa
nas equipes em funcionamento sem médicos, conforme alinea "c" do presente termo de Adesao e
compromisso;



g) quando da apresentac&o do médico no Municipio para o inicio das atividades, informar no Sistema de
Gerenciamento de Programas (SGP) o nimero do CNES da Unidade de Salde e INE (este quando houver)
da equipe em que o médico ir4 atuar;

h) cadastrar o médico participante no SCNES e identifica-lo na respectiva equipe de atencao basica gm que
atuard, de acordo com orientagées expedidas pelo Ministério da Saude, no prazo maximo de 60 dias,
prorrogaveis por mais 30 dias, a partir da apresentacao do médico no Municipio;

i) garantir a alimentagéo, pelo meédico, do Sistema de Informacéo da Atencéo Basica -SISAB nos termos das
Portarias regulamentares do sistema:

j) manter os dados do gestor e coordenador responsavel atualizado, e, em caso de mudanga do gestor,
solicitar, de imediato, novo cadastramento no SGP;

k) acompanhar o cumprimento da carga horéria, atividades previstas no Programas e avaliar o desempenho
dos médicos para fins de certificagéo das atividades de ensino-servico;

l) fornecer condicdes adequadas para a atuaggo do médico participante, conforme exigéncias e
especificacbes da Politica Nacional de Atengéo Basica, tais como estrututa da unidade de satde aqequada‘
com seguranga e higiene, fornecimento de equipamentos e insumos necessarios e instalacdes sanitarias
para o desempenho das atividades:

m) oferecer transporte adequado e seguro para 0 médico participante do Programa deslocar-se para o local
de desenvolvimento das atividades nas unidades basicas de saude, apenas em caso de locais de dificil
acesso;

n) atuar em cooperag&o com os entes federativos e instituices de educagao superior, no ambito de sua
competéncia, para as agbes de execugéo do Programa;

o) atuar em parceria com a instituicdo de educacéo superior responsavel pelo curso de especializacdo dos
medicos participantes do Programa, inclusive na definic&o e execugéo das atividades de ensino, pesquisa e
extens&o a serem desenvolvidas no &mbito dos Programas de Provis&o de Médicos do Ministério da Saude;
p) exercer, em conjunto com o supervisor, 0 monitoramento quanto ao de cumprimento da carga horaria, o
acompanhamento e a fiscalizag8o da execug&o das atividades de ensino-servico, considerando a carga
horaria semanal prevista pelo Programa para os médicos participantes das atividades assistenciais e
atividades tedricas para o Projeto Mais Médicos para o Brasil de 44 (quarenta e quatro) horas semanais
sendo:

- 36 (trinta e seis) horas dedicadas as atividades assistenciais mediante integragéo ensino-servigo, a serem
cumpridas em estabelecimento de satde que oferte acoes e servicos de Atengéo Primaria a Saude no
ambito do SUS, e

- 8 (oito) horas dedicadas as atividades de formagéo englobando as realizadas nas instituicdes de educacéo
superior na modalidade de ensino a distancia.

q) comunicar imediatamente & Coordenag&o do Programa os afastamentos, periodos de descanso,
auséncias justificadas ou injustificadas, solicitagéo de desligamento do participante, irregularidade ou
denuncia que tenha ciéncia em razéo de atos de terceiros ou de oficio para que sejam adotadas as
providéncias pertinentes e necessarias ao bom andamento e execugdo dos Programas;

r) adequar as agées de aperfeicoamento, quando as condi¢bes de satde assim exigirem, retomando-se as
atividades anteriormente exercidas apés melhora da situac@o de saude, inclusive para a condigéo de médica
gestante;

s) garantir para médica gestante a dispensa das agtes de aperfeicoamento para realizar, no minimo, 7
(sete) consultas médicas e demais exames complementares no pré-natal;

t) adotar as providéncias necessarias para garantir a atengéo a saude ao médico participante, por meio do
Sistema Unico de Salide e/ou outros mecanismos publicos de Assisténcia Social:

u) articular com os 6rg&os responsaveis pela Seguranca Publica, na esfera municipal, a fim de garantir a
integridade fisica dos médicos participantes:

v) manter atualizados os dados do Municipio, do gestor municipal e do responsave! indicado para
acompanhamento dos Programas, no SGP;

W) garantir acesso virtual ou telefénico ao Telessatde Brasil Redes, conforme disponibilidade de rede do
Municipio;

Paragrafo Unico: Constituem-se responsabilidades / obrigagdes do Municipio no Projeto Mais Médicos
(contrapartidas municipais):

| - garantir moradia no municipio para 0 médico participante do Projeto Mais Médicos para o Brasil que tenha
condicbes de habitabilidade e atenda ao padréo médio de moradia da localidade, podendo ser em forma
pecuniaria ou oferta de acomodagéo pelo Municipio, conforme Portaria SGTES/MS n° 30, de 12 de fevereiro
de 2014 atualizada pela Portaria GAB/SGTES n° 300 de 5 de outubro de 2017. S&o critérios para afericao
de condigdes minimas de habitabilidade: boas condi¢bes de infraestrutura fisica e sanitaria do imével;
seguranca; disponibilidade de energia elétrica: e abastecimento de agua;

Il - garantir alimentag&o adequada e fornecimento de agua potavel aos médicos participantes do Projeto
Mais Médicos para o Brasil.

4. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DO MINISTERIO DA SAUDE

Constituem-se obrigagées do Ministério da Satide:

a) selecionar e encaminhar, segundo os critérios estabelecidos no Programa, médicos para o os Municipios
que celebram o presente Termo de Renovagéo e/ou adeséo e Compromisso;

b) efetuar o pagamento da bolsa-formagéo ao médico participante do Programa, durante todo o periodo de
participacéo nas agées de aperfeicoamento, conforme as regras de validag&o das atividades, procedendo o



“* respectivo desconto, do valor correspondente ao pagamento, nas verbas de financiamento de atengéo
primaria repassadas ao ente municipal/distrital signatario deste Termo:
¢) garantir, quando for o caso, o pagamento de ajuda de custo destinada a compensar as despesas de
instalag&o dos médicos participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil;
d) garantir a realizacéo dos cursos de especializagéo e demais ofertas pedagogicas aos medicos
participantes do Programa, a serem oferecidos em parceria com instituicdes de educacéo superior
brasileiras vinculadas ao Sistema Universidade Aberta do Sistema Unico de Saude (UNA-SUS); e
e) ofertar aos médicos participantes do Programa a inscrigdo em servicos de Telessaude.
5. CLAUSULA QUINTA - DAS SANCOES
O Municipio que deixar de cumprir suas atribuicdes, estabelecidas conforme as regras dos Programas e do
presente Termo de Renovagéo e/ou Adesao e Compromisso podera ser descredenciado do Projeto Mais
Médicos para o Brasil ou ter suas vagas suspensas, observados os seguintes termos:
a) O Municipio seré notificado das irregularidades apuradas, sendo-lhe concedido o prazo de 05 (cinco) dias
Uteis para apresentar manifestacéo e justificativas, para analise pela Coordenagéo do Projeto;
b) Decorrido o prazo estabelecido na alinea anterior, com ou sem manifestagéo por parte do Municipio, a
Coordenacéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil decidira quanto ao descredenciamento ou indicara a
necessidade de adogdo, no prazo maximo de 15 (quinze) dias, prorrogavel por igual periodo, de
providéncias pelo Municipio;
¢) A Coordenagao do Projeto Mais Médicos para o Brasil podera estabelecer, inclusive previamente ao
prazo de manifestac&o, penalidades de bloqueio de vagas e remanejamento de médicos, devidamente
justificada;
d) Nao sendo adotadas pelo Municipio as providéncias determinadas pela Coordenagéo do Programa no
prazo fixado na alinea anterior, o Municipio podera ser excluido do PMMB ou serio descredenciadas as

s Vagas objeto de questionamento:

- e) Na hipotese de que trata a alinea anterior, o0 médico participante do Projeto podera ser remanejado para
outro ente federativo, a ser definido pela Coordenagéo, de acordo com as necessidades do Projeto; e
f) As impropriedades apuradas néo eximem a Coordenagéo do Projeto de adotar outras providéncias que
entender cabiveis, especialmente enviar comunicagdes e dar conhecimento dos fatos aos érgéos e
entidades publicas competentes.
Paragrafo unico: As notificacbes de trata essa clausula seréo efetivadas por correspondéncia eletrénica,
dirigida ao endereco eletrénico cadastrado pelo gestor no Sistema de Gerenciamento de Programas (SGP)
quando do preenchimento do formulario de ades&o e por via postal ao endereco do Municipio indicado no
sistema, sendo valida para efeito de computo de prazo a que primeiro tenha sido recebida.
6. CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA
O presente Termo de Renovagéo e/ou Adeséo e Compromisso tera vigéncia de 96 (noventa e seis) meses,
contados da data da publicagdo no Diario Oficial da Unido, podendo ser prorrogado mediante celebragdo de
termo aditivo.
7. CLAUSULA SETIMA - DA RESCISAO
O presente Termo de Renovacé&o e/ou Ades&do e Compromisso podera ser rescindido, durante o prazo de
vigéncia, por mutuo consentimento ou unilateralmente por qualquer um dos participes, mediante
manifestagéo encaminhada com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias.
8. CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERACOES
As eventuais alteragdes do presente Termo de Renovagéo e/ou Adeséo e Compromisso serdo realizadas
por meio de termo aditivo acordado entre os participes.
9. CLAUSULA NONA - DA SOLUGAO DE CONTROVERSIAS E DOS CASOS OMISSOS
Eventual controvérsia surgida durante a execugdo do presente Termo de Renovacéo e/ou da Adeszo e
Compromisso podera ser dirimida administrativamente entre os participes, bem como as situagées

-» eventualmente nao previstas que serdo solucionadas de comum acordo entre os participes, cujo
direcionamento deve visar a execucéo integral do objeto.

Emitide por: VILMA MITTMAN LEAO em 30/04/2024 - Gerenciaaps
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ADVERTENCIA
Este texto ngo substitui o publicado no Diério Oficial da Unido

l

Ministgrio da Sagde
Secretaria de Gestdo do Trabalho e da Educacdo na Saide

PORTARIA N° 300, DE 5 DE OUTUBRO DE 2017

Altera a Portaria n° 30/SGTES/MS, de 12 de fevereiro de
2014, para reajustar de valores do fornecimento de
moradia e alimentagéo e da outras providéncias.

O SECRETARIO DE GESTAO DE TRABALHO E DA EDUCACAO EM SAUDE, no uso das atribuicbes que lhe
confere o Decreto n° 8.901, de 10 de dezembro de 2016, e considerando os termos da Portaria Interministerial n°
1.369/MS/MEC, de 8 de julho de 2013, que dispde sobre a implementacdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil, bem
como as deliberagoes no ambito da Comisséo Intergestores Tripartite, resolve:

Art. 1° A Portaria n° 30/SGTES/MS, de 12 de fevereiro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alteragées:

§ 3° Na modalidade de que trata o inciso Il deste artigo, o ente federativo pode adotar como referéncia para o
recurso pecuniario para locagao de imével, em padrao suficiente para acomodar o mé- dico e seus familiares, os valores
minimo e maximo de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) a R$ 2.750,00 (dois mil, setecentos e cinquenta reais),
podendo o gestor distrital e/ou municipal adotar valores superiores, conforme a realidade do mercado imobiliario local,
mediante comprovagao do valor mediante 3 (irés) cotagdes de custo no mercado imobilidrio do municipio ou Distrito
Federal.

§ 6° A oferta do auxilio moradia nao sera concedida aos médicos participantes que ja residiam no municipio de
alocacao.

§ 7° As situagbes omissas quanto a oferta de contrapartidas devem ser decididas pelos entes federativos,
segundo suas normas, na medida em que constituem obrigacdes a ele pertinentes. " (NR)

"Art. 7° Os entes federados devem assegurar a recepgdo e o deslocamento dos médicos participantes,
distribuidas as obrigagdes da seguinte forma:

| - aos Estados e ao Distrito Federal cabera a recepgéo dos médicos participantes na Capital e o deslocamento
até o municipio de alocagéo do profissional, podendo o Distrito Federal e os Municipios participarem do deslocamento; e

Il - ao Distrito Federal e aos Municipios cabera a recepgdo do profissional nos municipios para o inicio das
.gtividades, garantindo de pronto a moradia, quando for o caso, na forma do art. 3°.

§ 1° Nas situagdes em que a Coordenagéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil viabilizar o deslocamento do
médico participante diretamente ao aeroporto mais préximo do municipio de alocag¢do do profissional, seréd do ente
municipal a responsabilidade pela recepgio e chegada do profissional ao Municipio para inicio das atividades.

§ 2° A Coordenagéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil, ouvidos os membros representantes do CONASS e o
CONASEMS, deliberara acerca da execugdo das obrigagdes previstas quanto ao deslocamento, quando, por situagdes
fortuitas, n@o possam ser executadas na forma disciplinada, evitando o comprometimento temporal do inicio das
atividades pelo médico participante." (NR)

"Art 10. Sendo assegurada a alimentagdo mediante recurso pecunidrio, devera o ente federativo adotar como
parametros minimo e maximo os valores de RS 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) a 770,00 (setecentos e setenta
reais)." (NR)

"Art. 19. Em caso de descumprimento das obrigagdes assumidas pelo ente federativo, nos termos desta Portaria,

a Coordenagdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil podera aplicar as seguintes penalidades, isolada ou
cumulativamente, em carater provisério ou definitivo:

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sgtes/201 7/prt0300_06_10_2017.html| 12



30/04/2024, 13:18 Minist@rio da Sa¢de
I - bloqueio de vagas para alocagéo de novos profissionais;

Il - remanejamento dos profissionais alocados: e
Il - descredenciamento do ente federativo do Projeto.

§ 1° Nos casos em que a Coordenagdo do Projeto Mais Médicos para o Brasil tomar conhecimento do
descumprimento das obrigacdes assumidas pelo ente federativo, nos termos desta Portaria, ele sera notificado para, no
prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apresentar manifestagéo por escrito acerca dos fatos alegados.

§ 2° A notificagdo serd encaminhada ao ente federativo por via postal, com aviso de recebimento, e por meio
eletrénico, aos enderegos indicados pelo gestor quando da adesdo ao Projeto, considerando-se eficaz para fins de
cdémputo de prazo para manifestacéo aquela que primeiro chegue a ciéncia do ente.

§ 3° Transcorrido o prazo para manifestagéo do ente federativo, com ou sem resposta, a Coordenagao do Projeto
Mais Mé- dicos para o Brasil decidira sobre a(s) penalidade(s) aplicavel(eis), podendo recomendar ao ente a adogédo de
providéncias para regularizagéo da inadimpléncia, sem prejuizo de aplicacdo das penalidades indicadas nos itens | e II,
conforme a gravidade da situagéo.

§ 4° Caso a Coordenagéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil decida pela adog&o de providéncias por parte do
ente federativo, estas deverdo ser efetivadas no prazo de 15 (quinze) dias a contar da deciso, prorrogavel uma tnica
vez, por igual perfodo, a critério da Coordenagéo do Projeto Mais Médicos para o Brasil, devidamente justificado.

§ 5° Transcorrido o prazo de que tratam os §§ 3° e 4° sem que as providéncias determinadas tenham sido
efetivadas, o ente federativo podera ser descredenciado do Projeto.

§ 6° Quando a situacdo concreta ensejar e quando for caso de reincidéncia do ente federativo quanto a alegacéo
de descumprimento de contrapartida, em qualquer das obrigagdes por ele assumidas, a Coordenagéo do Projeto Mais
Médicos para o Brasil podera aplicar, de imediato, no momento da notificagdo de que trata o § 1°, as penalidades
previstas nos incisos | e 1l do caput.

§ 7° Na hipétese de descredenciamento do ente federativo, o médico participante do Projeto sera remanejado
para outro ente federativo participante do Projeto, preferencialmente na mesma regido de salde daquele que foi
descredenciado.” (NR)

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

ROGERIO LUIZ ZERAIK ABDALLA

Sagde Legis - Sistema de Legisla$ ¢o da Sa¢de

https:ﬂbvsms.saude‘gov.brlbvsfsaudelegis!sgtes!2017ipﬂ0300“06_1 0_2017.html
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